
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.852.272 - PA (2019/0366254-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FABIO RIBEIRO DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. SUPOSTA 
DESPROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 
IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA QUE NÃO SEGUE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO.  DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. PRECEDENTES 
DESTA CORTE.
1. O legislador não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria (pena-base).
2.  O critério aludido pelo agravante (1/6 por cada vetorial negativa), 
embora utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte 
(HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
3/12/2018), não traduz uma imposição, mesmo porque há precedentes 
que reputam justificada a fixação de fração de aumento em 1/8 por 
vetorial negativa (a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no 
preceito secundário do tipo penal incriminador) - HC n. 544.961/MG, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 12/2/2020.
3 Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a 
pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada).
4. Considerando que a instância ordinária utilizou de fundamentação 
idônea para aumentar a pena e aplicou um critério, dentro da 
discricionariedade vinculada que lhe é assegurada pela lei, não há falar 
em violação do art. 59 do Código Penal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 26 de maio de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.852.272 - PA (2019/0366254-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Fábio Ribeiro de Menezes contra decisão monocrática, 

de minha lavra, assim ementada (fl. 187):

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59 
DO CP. SUPOSTA INIDONEIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO EMPREGADA 
NA NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. IMPROCEDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. DESPROPORCIONALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA QUE NÃO SEGUE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. PRECEDENTES DESTA CORTE.

Recurso especial improvido.

Nas razões, a defesa do agravante insistiu na procedência de uma das 

teses veiculadas no recurso especial, qual seja, da ilegalidade no aumento 

efetivado na primeira fase da dosimetria da pena, que não teria seguido o critério de 

1/6 de aumento para cada vetorial negativa (fls. 195/202).

Pugnou, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.852.272 - PA (2019/0366254-4)
  
RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FABIO RIBEIRO DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. SUPOSTA 
DESPROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 
IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA QUE NÃO SEGUE CRITÉRIO 
MATEMÁTICO.  DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. PRECEDENTES 
DESTA CORTE.
1. O legislador não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria (pena-base).
2.  O critério aludido pelo agravante (1/6 por cada vetorial negativa), 
embora utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte 
(HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
3/12/2018), não traduz uma imposição, mesmo porque há precedentes 
que reputam justificada a fixação de fração de aumento em 1/8 por 
vetorial negativa (a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no 
preceito secundário do tipo penal incriminador) - HC n. 544.961/MG, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 12/2/2020.
3 Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a 
pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada).
4. Considerando que a instância ordinária utilizou de fundamentação 
idônea para aumentar a pena e aplicou um critério, dentro da 
discricionariedade vinculada que lhe é assegurada pela lei, não há falar 
em violação do art. 59 do Código Penal.
5. Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  A 

decisão deve ser mantida.

O legislador não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) para 

a fixação da pena na primeira fase da dosimetria.

O critério aludido pelo agravante (1/6 por cada vetorial negativa), embora 

utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte (HC n. 475.360/SP, 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018), não traduz uma imposição, 

mesmo porque há precedentes que reputam justificada a fixação de fração de 

aumento em 1/8 por vetorial negativa (a incidir sobre o intervalo de apenamento 

previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador). Nesse sentido, destaco: 

HC n. 544.961/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 12/2/2020.

Logo, não há falar em critério matemático impositivo estabelecido 

pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 

critério eleito pelo Juízo a quo, de modo a averiguar se a pena-base foi 

estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 

(discricionariedade vinculada).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EVASÃO DE DIVISAS. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA DECISÃO 
IMPUGNADA.

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal não é uma operação aritmética, mas sim um exercício 
de discricionariedade vinculada, devendo o magistrado eleger a 
sanção que melhor servirá para a prevenção e repressão do 
fato-crime praticado, exatamente como realizado na espécie.

2. Na hipótese, a decisão agravada, em observância ao princípio da 
individualização da pena, embora tenha alterado o quantum, manteve a 
exasperação da sanção inicial estabelecida na origem, considerando a 
vultuosa quantia de valores enviados ao exterior sem o conhecimento das 
autoridades brasileiras, fundamento que imprime maior reprovabilidade à 
conduta imputada, justificando o aumento procedido, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior.

[...]
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(AgRg no AREsp n. 1.218.352/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

DJe 5/12/2018 - grifo nosso)

[...]
2. In casu, as instâncias ordinárias fundamentaram expressamente a 

majoração da pena-base, considerando, em especial, a quantidade e a 
qualidade da droga apreendida - 6.020 g de cocaína -, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006. Daí, não se mostra desproporcional ou 
desarrazoada, porquanto fundamentada a fração em elementos 
concretos e dentro do critério da discricionariedade vinculada do 
julgador. 

[...]
(AgRg no AREsp n. 1.195.931/SE, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, DJe 22/11/2018 - grifo nosso)

[...]
6. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que a 

fixação da pena-base - com base nas circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal - não se dá por critério puramente objetivo ou matemático, 
uma vez que é admissível certa discricionariedade do órgão 
julgador, desde que vinculada aos elementos concretos dos autos. 
E, no caso, os elementos sopesados justificam o incremento da pena na 
primeira fase da dosimetria.

[...]
(REsp n. 1.758.958/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

25/9/2018 - grifo nosso)

No caso, considerando que a instância ordinária utilizou de 

fundamentação idônea para aumentar a pena e aplicou um critério, dentro da 

discricionariedade vinculada que lhe é assegurada pela lei, não há falar em violação 

do art. 59 do Código Penal. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0366254-4 REsp 1.852.272 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0013140-34.2014.8.14.0006  00131403420148140006  131403420148140006  
2014.03407964-66  20140340796466  2015.03936295-04  20150393629504

PAUTA: 26/05/2020 JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO RIBEIRO DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO RIBEIRO DE MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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